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Os destinos da Justiça catarinense
EDITORIAL

A Magistratura e o Poder 
Judiciário de Santa Catarina 
definem, neste mês de 
dezembro, quais serão, 

respectivamente, os novos dirigentes 
da Associação dos Magistrados 
Catarinenses (AMC) e do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJ/ SC).

Na AMC, o processo sucessório 
será concluído com eleição da 
única chapa inscrita para o pleito, 
denominada “Magistratura Unida” e 
formada pelos candidatos Jussara 
Schittler dos Santos Wandscheer 
(presidente), Vitoraldo Bridi (1º vice-
presidente) e Alcides dos Santos 
Aguiar (2º vice-presidente). No Tribunal 
de Justiça, sete candidatos disputam a 
presidência da Corte. São eles: Cesar 
Abreu; Ricardo Fontes; Maria do Rocio 
Luz Santa Ritta; Alexandre d’Ivanenko; 

Jorge Luiz de Borba; Joel Dias Figueira 
Júnior; e Rodrigo Collaço.

Esta é a primeira vez que o TJ 
catarinense, em seus 126 anos de 
história, terá um número tão expressivo 
de concorrentes. Também serão 
alvo de escolha os novos titulares 
dos cargos de 1º vice-presidente, 2º 
vice-presidente, 3º vice-presidente, 
corregedor-geral da Justiça e vice 
corregedor-geral da Justiça. Na AMC, 
também se renova a composição dos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal.

O desenrolar deste processo 
eleitoral é acompanhado com 
grande expectativa não só pela 
Magistratura, mas igualmente por 
todo o meio jurídico, cujos reflexos 
também poderão ser sentidos pelos 
jurisdicionados. Afinal, está em jogo 
a escolha dos responsáveis pela 

gestão da Justiça catarinense pelos 
próximos dois anos; de igual modo, 
a representação da Magistratura de 
Santa Catarina encontrará seus novos 
comandantes.

Enquanto a tecnologia auxilia, pela 
primeira vez, no processo eleitoral 
na AMC, com a possibilidade de voto 
à distância, no Tribunal de Justiça 
se avança para admitir a presença 
de todos os Desembargadores no 
quadro de elegíveis, cujos candidatos 
e propostas merecerão avaliação e 

sufrágio de um novo colégio, agora 
formado por 93 eleitores.

Esse processo construtivo fomenta 
o debate e, por certo, reacende 
esperanças de maior participação. 
Para breve, como é do anseio da Classe, 
há de se chegar ao final alargamento 
do eleitorado, em que possível a efetiva 
escolha do corpo dirigente do TJ/SC, 
em igualdade, pela Magistratura de 
Primeiro e Segundo Graus.

Hoje, vivenciamos os sabores 
e os contrapontos do embate 
democrático. O que é salutar e, 
porque não, alvissareiro, diante da 
confiança de que as discussões e 
escolhas reforçarão o compromisso 
com a missão institucional e, 
conseqüentemente, com o 
fortalecimento do Poder Judiciário e 
da Magistratura catarinenses.

Esse processo construtivo 
fomenta o debate e, por 
certo, reacende esperanças 
de maior participação

[ MEMÓRIA ]

Apuração da 
última eleição 
da AMC, em 
dezembro de 
2014.
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Na sessão do Tribunal Pleno, realizada na 
manhã de 24/11 (sexta-feira), os Magis-
trados homologaram as candidaturas de 
todos os pretendentes aos cargos direti-

vos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ/SC). 
Sete Desembargadores concorrem à presidência da 
Corte: Cesar Abreu; Ricardo Fontes; Maria do Rocio 
Luz Santa Ritta; Alexandre d’Ivanenko; Jorge Luiz de 
Borba; Joel Dias Figueira Júnior; e Rodrigo Collaço.

A eleição, que ocorrerá na primeira sessão or-
dinária do Tribunal Pleno do último mês do ano, está 
marcada para o dia 6 de dezembro, e escolherá para 
um mandato de dois anos (sem reeleição), além do 
presidente, o 1º vice-presidente; o corregedor geral 
da Justiça; o 2º vice-presidente; o 3º vice-presidente; 
e o vice corregedor-geral da Justiça.

No início da sessão, após manifestação dos in-
teressados e intervenções dos membros do Pleno, 
decidiu-se acerca do único pedido de impugnação, 
sendo aprovado o seu arquivamento por 77 votos a 
2, ante a desistência formulada pelo Desembargador 
Alexandre d’Ivanenko. Logo após, foi aberta votação 
para decidir sobre a homologação das candidaturas 
simultâneas, sendo elas admitidas por 75 votos a 5.

Para o cargo de 1º vice-presidente, estão inscritos: 
Cesar Abreu, Maria do Rocio Luz Santa Ritta, Moacyr 
de Moraes Lima Filho, Sérgio Izidoro Heil, Jorge Luiz 
de Borba e Joel Dias Figueira Júnior. Para o cargo de 
2º vice-presidente: Rui Francisco Barreiros Fortes, 
Jorge Luiz de Borba, Carlos Adilson Silva e Stanley da 
Silva Braga.

Para a função de 3º vice-presidente: Salete Silva 
Sommariva, Jorge Luiz de Borba e Altamiro de Oliveira. 
Para o cargo de corregedor-geral da Justiça: Cesar 
Abreu, Maria do Rocio Luz Santa Ritta, Jaime Ramos, 
Jorge Henrique Schaefer Martins, Jorge Luiz de Borba, 
Joel Dias Figueira Júnior e Henry Petry Júnior. E para a 
função de vice corregedor-geral da Justiça: Jorge Luiz 
de Borba, Roberto Lucas Pacheco, Rodolfo Tridapalli e 
Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer.

n Eleições
A primeira disputa entre candidatos no âmbito do 

Tribunal de Justiça do Estado ocorreu em 1999. Foi a 
primeira vez na história do TJ catarinense, após 108 
anos, que mais de um candidato se apresentou para 
concorrer ao cargo máximo da instituição. Até então, 
o Magistrado mais antigo aparecia como candidato 

único e tinha seu nome apenas confirmado pelos de-
mais colegas.

Neste ano, a possibilidade de participação de 
todos os Desembargadores no pleito foi confirmada 
em sessão do Pleno do TJ, realizada no dia 16 de 
outubro. Na ocasião ficou decidido que o processo 
de escolha dos dirigentes da Corte irá observar as 
regras contidas no Ato Regimental nº 133/2015. Em-
bora seja de 2015, suas diretrizes não orientaram 
a eleição passada, sendo, portanto, a primeira nos 
126 anos de história do TJ em que todos os desem-
bargadores puderam se candidatar ao cargo máximo 
do Poder Judiciário estadual.

A escolha se dá por maioria de votos dos mem-
bros do Tribunal Pleno presentes à sessão. Não alca-
nçada a maioria dos presentes, será feita uma nova 
eleição, desta vez somente com os dois candidatos 
mais votados. Caso concorram somente dois candi-
datos, vence quem alcançar o maior número de vo-
tos e, no caso de empate, o candidato mais antigo 
no Tribunal. A solenidade de posse dos eleitos será 
realizada na primeira semana do mês de fevereiro 
de 2018, em dia e hora definidos no mesmo dia da 
eleição deste ano.

TJ/SC homologa candidaturas 
para cargos diretivos da Corte

especial
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Cesar Augusto Mimoso Ruiz Abreu
Filho de Hélio Abreu e Regine Abreu. Ingressou na carreira da Magistratura em 1984, tendo judicado nas comarcas de 

Abelardo Luz, Xaxim, Araranguá, Lages e Capital. Exerceu a Presidência da Associação dos Magistrados Catarinenses no biênio 
dezembro de 1995 a dezembro de 1997. Alçou ao cargo de Desembargador perante o Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
no ano de 2002. Vice-Corregedor-Geral da Justiça no biênio 2010/2012. Atualmente é membro titular da Quarta Câmara de 
Direito Civil. Doutorando em Ciências Jurídicas – Especialidade de Ciências Jurídico-Políticas – Universidade Clássica de Lisboa, 
Portugal. Mestre, com Pós-Graduação stricto sensu em Ciência Jurídica pela UNIVALI – Universidade do Vale do Itajaí, na área de 
concentração em Fundamentos do Direito Positivo, e lato sensu em Gestão e Controle do Setor Público pela UDESC – Universida-
de do Estado de Santa Catarina. É autor de diversos artigos na área do Direito e publicou, em 2004, a obra “Sistema Federativo 

Brasileiro: degeneração e reestruturação”, em 2009, a obra “Governo Judiciário” e, em 2017, a obra “Qualifica, Mandato de Excelência”.

n PROPOSIÇÕES
– Fomentar e articular com os demais Poderes e Instituições Republicanas o combate aos desvios e à corrupção;
– Contribuir para o resgate da credibilidade da sociedade no homem público e para a legitimidade de nossa representação institucional e política;
– Dedicar especial atenção aos princípios da federação e da república, vigas mestras de todo o entendimento e aplicação das normas constitucionais, 
fazendo cumprir com presteza as leis e a Constituição;
– Contrapor toda e qualquer forma de mitigação da autonomia do Estado ou de quaisquer de seus Poderes constituídos, com ênfase à defesa das prerrogativas 
e competências dos tribunais estaduais e de seus Juízes;
– Fazer prevalecer sobre todo e qualquer interesse pessoal ou de grupo, por mais legítimo que possa parecer aos olhos dos seus beneficiários, 
o princípio democrático, lido sob a ótica da democracia constitucional, ou seja, da democracia sob regras;
– Lutar pelo permanente respeito à pessoa humana, que não pode ser surpreendida em seus direitos, muito menos no ocaso da vida, 
na aposentação, por inovações que a inquietem, retirando-lhe a paz que um passado de dedicação e trabalho haja consolidado;
– Promover a revisão de paradigma, centrada:
l   nas pessoas, consumidores dos serviços judiciários;
l   na responsabilidade social corporativa, a exigir comportamento ótimo e esforços para a melhoria da qualidade 
de vida de juízes e servidores, ativos, inativos e pensionistas, e da comunidade como um todo;
l   na segurança jurídica, garantidora da inviolabilidade dos direitos; e
l   no trabalho eficiente, como princípio fundamental para uma boa administração pública.

Ricardo Orofino da Luz Fontes
Natural de Florianópolis, formou-se em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina, em 1978. Tomou posse como 

Juiz Substituto em 30 de dezembro de 1980 e assumiu o exercício em 5 de janeiro de 1981. Judicou nas Circunscrições Judiciá-
riasde Xanxerê e Tijucas. Como Juiz de Direito, atuou nas Comarcas de Trombudo Central, Dionísio Cerqueira, Xanxerê, Curitiba-
nos, Blumenau e Capital. De 2 de fevereiro de 1998 a outubro de 1999, exerceu o cargo de Juiz Corregedor. Foi Vice-Presidente 
da Associação dos Magistrados Catarinenses no biênio 1999-2001.

Em março de 2002, foi nomeado Juiz Substituto Eleitoral, na classe de Juiz de Direito. Em 2003, foi promovido ao cargo de 
Desembargador, com atuação na 1ª Câmara de Direito Comercial e no Grupo de Câmaras de Direito Comercial, os quais presidiu. 
Na gestão 2014-2016, exerceu o cargo de Vice-Corregedor-Geral da Justiça e, na atual (2016-2018), o de Corregedor-Geral da 

Justiça. Atua também no Órgão Especial e no Tribunal Pleno.

n Premissas:
1) Democratizar a gestão para participação do primeiro grau, revendo as 
normas de formação de comissões e conselhos; 
2) Participação dos Desembargadores que integram comissões e conse-
lhos em sessões do Tribunal Pleno sobre atos destes órgãos.

PRIMEIRO GRAU:  
1) Resgatar o projeto de cenários; 
2) Instalar varas com estrutura adequada e atuar em seu reforço nas si-
tuações mais críticas;
3) Estimular a automação de atos processuais; 
4) Definir o número de cargos e distribuí-los de acordo com o volume de 
trabalho; 
5) Prover cargos de Juiz Substituto, com regras para cooperações em uni-
dades  sobrecarregadas; 
6) Aperfeiçoar o plantão judicial; 
7) Estruturar e expandir as DTR’s; 
8) Atuar institucionalmente para diminuir as execuções fiscais em trâmite; 
9) Ampliar a digitalização de processos.

SEGUNDO GRAU:
1) Equacionar o número de servidores de gabinetes; 
2) Estruturar setor de apoio aos gabinetes com sobrecarga de acervo; 
3) Solucionar o desequilíbrio na distribuição de processos; 
4) Rediscutir a divisão de competências, criando subgrupos especializados; 

5) Fixar regras claras para substituições e participação em julgamentos 
estendidos.

Órgãos administrativos: 
1) Mapear e otimizar os processos de trabalho; 
2) Digitalizar os processos administrativos; 
3) Atuar especificamente em relação à DTI (SAJ), e no backlog de melhorias 
do sistema.

Saúde e segurança: 
1) Mapear situações prediais prementes, com soluções simples até as 
mudanças de maior impacto; 
2) Impedir o estoque de armas em comarcas; 
3) Políticas que diminuam impacto do processo digital na saúde; 
4) Expandir os programas de clima organizacional; 
5) Instituir CIPAS.
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Alexandre d’Ivanenko
Natural de Itajaí/SC, formou-se em Direito pela Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI, em 1978. Tomou posse como Juiz de 
Direito Substituto, em 28/12/1981, na comarca de Brusque, tendo atuado, ainda como Substituto, nas comarcas de Tijucas, 
Piçarras, São João Batista, Santo Amaro da Imperatriz, Imaruí e da Capital. Promovido a Juiz de Direito, em 09/02/1984, pas-
sou pelas comarcas de Urubici, Orleans, Porto União, Curitibanos e, finalmente, da Capital, sendo que em todas elas exerceu a 
Direção do Foro e atuou como Juiz Eleitoral. Integrou, como titular, o Tribunal Regional Eleitoral, na categoria de Juiz de Direito, no 
biênio 2002/2003. Promovido ao cargo de Desembargador, em 08/10/2007, compôs a Terceira Câmara Criminal e, posterior-
mente, a Sexta Câmara Cível, onde ocupou a função de Presidente. Atualmente, exerce o cargo de 1º Vice-Presidente do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina, eleito em 2015 para o biênio de 01/02/2016 a 31/01/2018.

n Metas específicas:
– Fortalecer a relação institucional do Poder Judiciário com os demais poderes do Estado;
– Finalizar a implementação dos cargos de Desembargador;
– Implementar reforma administrativa interna;
– Avaliar a estrutura da Câmara Regional de Chapecó;
– Promover revisão geral do sistema de tecnologia do TJ/SC para garantir a satisfação dos usuários internos e externos inclusive no tocante aos procedimentos;
– Criar e expandir as Varas Regionais Virtuais;
– Incentivar a mediação e a conciliação e aumentar o apoio aos juizados;
– Adequar a estrutura das unidades judiciárias;
– Determinar a digitalização total do acervo físico, inclusive de processos já arquivados;
– Modificar as regras para concursos de ingresso no quadro de servidores do Poder Judiciário de Santa Catarina;
– Realizar levantamento da situação de segurança nos prédios do Poder Judiciário e implementar ações para garantir a integridade física dos membros do Poder 
Judiciário e dos seus familiares;
– Realizar levantamento das condições de trabalho dos membros do Poder Judiciário e implementar ações para garantir melhores estruturas de trabalho;
– Reavaliação da estrutura de Servidores em gabinete dos Magistrados de Segundo Grau;
– Reavaliação da estrutura de Servidores em gabinete dos Magistrados de Primeiro Grau;
– Fortalecer a identidade do Magistrado catarinense, com maior reconhecimento a atuação dos membros do Poder Judiciário;
– Realização de levantamento de talentos dentro do corpo de Servidores do Judiciário com lotação e relotação dentro da sua área de conhecimento quando possível; 
– Prosseguimento das negociações para implementação do plano de cargos e salários;
– Avaliação real das necessidades de servidores dentro da estrutura do Poder Judiciário;
– Avaliar as condições de trabalho dos Servidores do Poder Judiciário e implementar medidas para sua melhoria;
– Valorização da ouvidoria com aumento de sua área de atuação;
– Ampliação da propaganda institucional do Poder Judiciário;
– Estreitamento da comunicação com o Ministério Público, Advocacia Pública, Ordem dos Advogados do Brasil e Defensoria Pública;
– Aumento da divulgação dos meios de formalização de reclamações ao Poder Judiciário;
– Ampliação de programas de mutirão para atendimento à população;

Maria do Rocio Luz Santa Ritta
A Desembargadora Maria do Rocio Luz Santa Ritta é natural de Joinville / SC. Formou-se em Direito pela Universidade Federal 

de Santa Catarina e concluiu mestrado em Ciência Jurídica na Univali. Em 1984 ingressou na magistratura sendo juíza titular nas 
Comarcas de Itapiranga, Dionísio Cerqueira, Biguaçu, Chapecó e Capital. Em 2000 passou a atuar no Tribunal de Justiça como 
Substituta de 2º Grau e em 2005 foi promovida ao cargo de Desembargador. Integra, atualmente, a Terceira Câmara de Direito Civil, 
o Grupo de Câmaras de Direito Civil, o Conselho da Magistratura e o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

n PROPÓSITOS
Melhorar a Justiça de primeiro grau constitui o primeiro grande passo para melhoria do sistema de Justiça, o que não quer 

dizer abandono ao segundo grau que deve estar preparado, exatamente, para dar contributo para a fluidez das demandas, em especial dos casos repetitivos.
Interessa evidenciar, também, a partir desses estudos, que a grande parte dos processos pendentes não está na fase de conhecimento, mas de execução, de 

cumprimento desses julgados. Aliás, de há muito, o maior desafio do judiciário, cujo valor e importância se revelam com a entrega não só da jurisdição, mas do 
direito concreto a quem verdadeiramente o mereça.

Os executivos fiscais constituem caso à parte, frustrante, cujo volume, sempre crescente, e baixa resolutividade, com ações que sequer alcançam sucesso na 
citação, ou quando alcançam deparam-se com penhora negativa, desafia solução particularizada, para que se tenha a devida recuperação de ativos, o que torna 
evidente a falência do sistema de cobrança atual e faz do judiciário bode expiatório, comprometendo a sua atuação e o seu bom nome perante a sociedade, com 
desperdício de esforços e de dinheiro público.

A solução não está no simples aumento da produtividade, a exigir mais servidores e juízes, visto que os atuais já produzem, no limite da exaustão, solucionando 
em média 4 processos por dia, computados sábado, domingos e feriados (1474 julgados divido por 365 dias), o dobro de alguns tribunais menores, mas na busca de 
soluções criativas, emergenciais, de impacto para o sistema de justiça, para dar concretude às metas nacionais, que envolvem:
1. Julgar mais processos do que os distribuídos; 
2. Julgar processos mais antigos; 
3. Aumentar os casos solucionados por conciliação; 
4. Priorizar o julgamento dos processos relativos à corrupção e à improbidade administrativa; 
5. Impulsionar os processos de execução; 
6. Priorizar o julgamento das ações coletivas; 
7. Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos recursos repetitivos.

Por certo que só as metas não garantirão o efeito desejado, de superação do déficit de processos, para os quais se exigiria, no mínimo, 3 (três) anos sem novas 
causas, para se colocar em dia os serviços judiciários.

Indispensável se faz, portanto, além do trabalho incessante, no limite do possível, que ideias surjam e sejam aplicadas para superação desse status, que pode ser 
cunhado de “crise de soluções”, porquanto o diagnóstico dos problemas é conhecido, faltando apenas descobrir a terapia adequada para resolvê-lo.
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Joel Dias Figueira Júnior
Pós-Doutor em Direito Processual Civil pela Università Degli Studi di Firenze – Itália. Doutor e Mestre em Direito Processual Civil 
pela PUC-SP. Especialista em Direito Civil e Processual Civil pela Università Degli Studi di Milano – Itália. Desembargador do Tribu-
nal de Justiça de Santa Catarina. Professor convidado da Escola Superior da Advocacia – SC. Foi Assessor da Relatoria-Geral da 
Comissão Especial do Código Civil da Câmara dos Deputados. É membro das seguintes entidades: Academia Brasileira de Direito 
Civil, Instituto Ibero-americano de Direito Processual, Instituto Brasileiro de Direito Processual, Associação de Direito de Família e 
das Sucessões, Conselho Editorial da Revista Bonijuris. Autor de 32 obras jurídicas (19 individuais e 13 em coautoria), além de 
dezenas de artigos publicados em revistas especializadas de circulação nacional e internacional.

n PROPÓSITOS
A hora presente é da justiça de primeira instância, mas também de revisão e readequação de todo o sistema judiciário catarinense, administrativo e jurisdicio-

nal. É hora de produzir um choque na gestão administrativa do tribunal e das unidades judiciárias espalhadas pelo Estado, de revisar o modo de agir e produzir 
soluções administrativas, enxugando o contingente de pessoal da atividade-meio que produz retrabalho, direcionando-os à atividade-fim, como de instrumentalizar 
a administração judiciária com a tecnologia disponível, para dar as respostas esperadas, em tempo e modo, de ofício no que for possível.

É hora de se aplicar, em toda a sua amplitude, o modelo gerencial de administração, como forma de conferir agilidade e eficiência ao sistema e maior respon-
sabilização aos agentes investidos nas funções operativas e de resultados. É hora, também, de dedicar atenção, corrigindo eventuais imperfeições, ao Tribunal em 
sua composição, competência e especialização; de debelar, com vigor e racionalidade, o volume anual excessivo de novos processos distribuídos, alcançando os 
padrões previstos na LOMAN (art. 106), com as atualizações correspondentes, é claro; de dinamizar as suas estruturas de apoio, que contam com o entusiasmo e 
a participação efetiva de desembargadores e Juízes, qualificando-as e revisando a sua organização; como de escrever ou reescrever o seu Regimento Interno.

É mais do que hora, enfim, de uma ampla reestruturação da justiça de primeiro grau, de revisão da divisão judiciária do Estado, adaptando-a aos novos tempos 
e as exigências dos novos consumidores de seus serviços, ávidos por respostas concretas aos seus litígios, com razoável velocidade, em condições de usufruir 
dos seus direitos.

A palavra de ordem para esse momento, em que parecem ruir as estruturas do Estado pela podridão na política, é “eficiência”, cuja inserção constitucional, ao 
lado da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade, “calcou-se no argumento de que o aparelho estatal deve revelar-se apto para gerar benefícios, 
prestando serviços à sociedade e respeitando o cidadão contribuinte”.

É tempo, portanto, de passadas mais alargadas, de ampliar os caminhos da justiça, lhe conferir maior estabilidade e segurança, principalmente diante da exis-
tência de indicadores reais, colhidos pelo CNJ e apresentado pela “Justiça em números – 2016”, de que o sistema beira ao caos, quando o trabalho individual dos 
juízes, por mais hercúleo e estafante, não encontra dimensão para fazer valer, no plano da efetividade prática e eficácia executiva, os direitos dos litigantes. Esses, em 
síntese, os propósitos por alcançar!

Jorge Luiz de Borba
Natural de Blumenau, Jorge Luiz de Borba é bacharel em Direito pela Universidade Regional de Blumenau – FURB e 

pós-graduado em Direito do Trabalho também pela FURB. Foi membro do Corpo Jurídico e sócio proprietário da Advocacia 
Borba – Advogados Associados S/S; lecionou na Faculdade de Direito da UNIFAE e FURB; Presidente e vice-presidente 
da OAB – Subseção de Blumenau; conselheiro estadual da OAB por dois mandatos; Integrou as comissões de Direitos 
Internacionais e Moralidde Pública da OAB/SC; nomeado Desembargador pelo 5º Constitucional na vaga reservada aos 
advogados, em 2008; ex-presidente da 2ª Câmara de Direito Comercial do TJSC; ex-presidente da Câmara Especial Regio-
nal de Chapecó; ex-membro do Conselho de Gestão do TJSC; ex-membro da Comissão de Organização Judiciária do TJSC; 
ex-membro do Órgão Especial do TJSC; ex-membro do Conselho da Magistratura do TJSC; ex-membro da comissão de con-

curso para ingresso na magistratura; Membro da Comissão do Regimento Interno do Tribunal de Santa Catarina.

n Proposições
– Instituir um sistema de governança judiciária;
– Buscar conferir efetividade na prestação jurisdicional, com vista à garantia dos direitos dos cidadãos;
– Fortalecer o combate à corrupção e a improbidade administrativa;
– Implementar ações com o objetivo de maior celeridade e produtividade na prestação jurisdicional;
– Dar ênfase as soluções alternativas de conflitos;
– Criar um plano de gestão das demandas repetitivas;
– Conferir impulso às execuções fiscais, cíveis e criminais;
– Melhorar o sistema de gestão de pessoas;
– Melhorar o quanto possível a gestão de TI;
– Estabelecer parceiras públicas e privadas, com o objetivo de melhorar o sistema de justiça;
– Abrir canal permanente de diálogo com as associações de servidores e juízes;
– Estabelecer parcerias institucionais com as universidades e demais escolas governamentais;
– Promover uma ampla discussão e revisão dos serviços administrativos, de meio;
– Incentivar a uma gestão participativa e democrática, envolvendo os diversos atores do processo judicial;
– Rever e melhor, se possível, o sistema de informática desenvolvido pela SOFTPLAN;
– Promover uma ampla revisão da legislação interna do Tribunal;
– Revisar e readequar, sendo o caso, a divisão e organização judiciárias do Estado;
– Rediscutir e avançar no sistema dos Juizados Especiais;
– Promover ampla reestruturação dos gabinetes, de juízes e desembargadores, ampliando suas assessorias, proporcionando a igualdade reclamada;
– Dar concretude as justas reivindicações da classe, de magistrados e servidores, garantindo-lhes uma aposentação digna;
– Promover melhorias no ambiente de trabalho.
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Rodrigo Tolentino de Carvalho Collaço
Natural de Florianópolis/SC; nascido em 16.2.1963; graduou-se no Curso de Direito da Universidade Federal de Santa Catarina 

no ano de 1984; ingressou na carreira da magistratura catarinense em maio de 1989; como Juiz Substituto, atuou nas comarcas 
de Urubici e da Capital; - como Juiz de Direito titular, exerceu a judicatura nas comarcas de Papanduva, Palmitos, Porto União, Cha-
pecó, Joinville e Capital; em 1999 assumiu a Presidência da Associação dos Magistrados Catarinenses – AMC, sendo reeleito para 
o biênio 2001/2003; - eleito Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB, exerceu o cargo entre os anos de 2005 
e 2007; compôs o Conselho de Gestão e Modernização Judiciária em 2008; - designado para o Comitê Gestor de Documentos – 
CGDA em 2009; em fevereiro de 2009 foi removido ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina como Juiz de Direito de 
Segundo Grau; designado Vice-Diretor Executivo do Centro de Estudos Jurídicos do Tribunal de Justiça (Academia Judicial) para o 

biênio 2014/2015, tendo exercido a função de diretor interino durante período de afastamento do titular; tomou posse no cargo de Desembargador em dezembro de 
2012. Atuou na Câmara Civil Especial (fev/09 a jun/10), na 4ª Câmara de Direito Público (jul/10 a set/2012) e, desde setembro de 2012 até o presente, na 4ª Câmara 
Criminal. Compõe o Órgão Especial desde junho de 2015.

n PROPÓSITOS gerais
– Orientação: ênfase absoluta para a orientação, por qualquer meio de comunicação, pelo maior tempo possível;
– Atenção especial ao vitaliciando e ao juiz com dificuldade: aquele, desde sua iniciação, para possibilitar o seu exercício nas diferentes jurisdições, e este, de maneira 
a evitar desdobramentos indesejados;
– Auxílio ao juiz: colocar à disposição instrumentos e ferramentas vocacionadas à celeridade, tais como “banco de sentenças”, incrementar a ferramenta “Aprimorar”, 
entre outros;
– Atuação preventiva: por meio, sobretudo, do projeto a ser instituído “CGJ Parceria”, composta por juízes-corregedores, coordenadores e assessores, sob a supervisão 
do corregedor-geral, permanentemente ao alcance dos magistrados, especialmente os vitaliciandos, para esclarecimentos, inclusive por telefone;
– Avaliações permanentes: de modo a acompanhar a observação das orientações e identificar os resultados, a todo o tempo, possibilitando-se correção de rumo e/
ou providência outra;
– Aproximação entre os graus de jurisdição: especialmente via encontros temáticos;
– Comunicação: ajustar/qualificar/sistematizar a divulgação das ações e recomendações da CGJ;
– Motivação: de forma a oferecer, sem embargo das dificuldades, apoio constante aos membros do Judiciário;
– Funcionar melhor, julgar mais, julgar melhor.

Confira a nominata dos candidatos aos cargos diretivos da Associação dos Magistrados Catarinenses (AMC), todos integrantes da Chapa “Magis-
tratura Unida”.

O processo eleitoral da AMC, que se encerra no próximo dia 2 de dezembro, promoverá também a renovação dos Conselhos da entidade, com a 
escolha de sete titulares e cinco suplentes para o Conselho Deliberativo e três titulares e três suplentes para o Conselho Fiscal.

Presidente: Jussara Schittler dos Santos Wandscheer
1° Vice-Presidente: Vitoraldo Bridi
2° Vice-Presidente: Alcides dos Santos Aguiar

n CONSELHO DELIBERATIVO:
Ana Paula Amaro da Silveira
Artur Jenichen Filho
Eliza Maria Strapazzon
João Carlos Franco
Juliano Serpa
Paulo Eduardo Huergo Farah
Rafael Maas dos Anjos
Renato Guilherme Gomes Cunha
Rodrigo Coelho Rodrigues
Samir Oséas Saad
Surami Juliana dos Santos Heerdt
Vanderlei Romer

n CONSELHO FISCAL:
Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva
Graziela Shizuiho Alchini
Josmael Rodrigo Camargo
Júlio César M. Ferreira de Melo
Maurício Fabiano Mortari
Raphael Mendes Barbosa

Eleições da AMC: Conheça os membros da 
chapa Magistratura Unida
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A Associação dos Magistrados Catarinen-
ses (AMC) conclui, no dia 2 de dezem-
bro deste ano, o processo sucessório 
da entidade, com a eleição da única 

chapa inscrita para o pleito, denominada “Ma-
gistratura Unida” e formada pelos candidatos 
Jussara Schittler dos Santos Wandscheer (pre-
sidente), Vitoraldo Bridi (1º vice-presidente) e 
Alcides dos Santos Aguiar (2º vice-presidente).  
Esta será a primeira vez que uma Magistrada as-
sume o comando da entidade, cujo mandato tem 
duração de três anos. Nesta entrevista concedida 
ao jornal O Judiciário, a Juíza Jussara Wandsche-
er fala sobre os desafios da nova função, os mo-
tivos que a levaram a concorrer ao cargo, os seus 
planos para o próximo triênio e o papel da Ma-
gistratura e do Poder Judiciário no atual contexto 
político do país. Sobre a valorização da classe, 
ela diz que é necessário resgatar a autoestima 
do Magistrado. “Hoje, outras carreiras possuem 
melhores condições de trabalho e de remunera-
ção, sem ter a carga de responsabilidade e as 
vedações e impedimentos que nos são impostos 
constitucionalmente”, ressalta.

n O Judiciário: Em 56 anos de história da AMC, 
esta é a primeira vez que uma mulher assume 
a presidência da entidade. Como a sra. avalia 
esse desafio de representar os Magistrados ca-
tarinenses?
Juíza Jussara Schittler dos Santos Wandscheer: 
É uma honra e um desafio enorme representar a 
classe. E a responsabilidade aumenta por conta 
do especial momento que o país enfrenta, com 
uma crise moral e política sem precedentes na 
nossa história. A sociedade acompanha atenta-
mente os desdobramentos desta crise e espera 
que o Poder Judiciário aja com equilíbrio e faça 
cumprir o que previsto na Constituição Federal. 
Por outro lado, percebe-se um movimento que 
inclui alterações legislativas e compromete a in-
dependência da Magistratura, o qual devemos 
combater firmemente, sob pena de comprometer 
a democracia.

n O Judiciário: Qual os motivos que levaram a 
sra.  a ser candidata?
Juíza Jussara Schittler dos Santos Wandscheer: 
A candidatura nasceu naturalmente. Penso que 
por conta da participação na atual gestão da AMC, 
o que me permitiu conhecer melhor as dificulda-
des enfrentadas pelos colegas, suas angústias e 
expectativas. Embora sempre tivesse participado 
da vida associativa por intermédio das Coordena-
dorias Regionais, a função judicante é muito so-
litária e a ampliação da vivência associativa me 
tornou mais compreensiva, descortinou uma rea-
lidade que me era desconhecida, absorvidos que 
somos com o excesso de trabalho e os problemas 

na nossa unidade. A oportunidade também me 
fez atentar para a dedicação de tantos outros 
que nos antecederam, do quanto já foi feito e o 
quanto ainda há por fazer pela Magistratura e 
para garantir um Poder Judiciário independente. 
Por acreditar que ainda posso contribuir – com a 
experiência angariada e com o apoio dos colegas 
que integram a chapa Magistratura Unida – na 
defesa das garantias e direitos da Magistratura, 
para o aprimoramento das nossas condições de 
trabalho e a consequente efetividade da Justiça é 
que aceitei o desafio.

n O Judiciário: Em linhas gerais, quais são os 
seus planos para a sua gestão a frente da AMC?
Juíza Jussara Schittler dos Santos Wandsche-
er: A ideia é estimular uma maior participação 
dos Associados na gestão da nossa Entidade por 
intermédio das Coordenadorias Regionais e do 
Conselho Deliberativo. Para tanto, precisamos 
aprimorar a comunicação interna (e externa). É 
essencial que quando a Entidade se manifeste 
por seus Representantes tal retrate fielmente o 
que pensam os Associados. Nestes três anos ti-
vemos oportunidade de identificar que dentre os 
aspectos que mais angustiam os Magistrados es-
tão os afetos à segurança (tanto de acesso aos 
nossos espaços/edificações quanto pessoal) e às 
condições de trabalho – que reflete diretamente 
na saúde e na produtividade dos Juízes. Também 
as incertezas quanto à aposentação e à efetiva 
perda do poder aquisitivo de nossos vencimen-
tos/pensões estão entre os temas que mais pre-
ocupam os Juízes.  

E é possível contribuir com administração do 
Tribunal de Justiça para o aperfeiçoamento dos 
mecanismos que envolvem estas questões, sem 
olvidar da independência da Entidade. Essencial, 
também, que no plano nacional busquemos jun-
tamente com a AMB e as congêneres estaduais 
garantir os direitos e prerrogativas da Magistra-
tura – sem os quais não existe um Poder Judiciá-
rio independente – e pavimentar condições para 
aprovação da recomposição do subsídio, das 
PECs que tratam do tempo de valorização da ma-
gistratura e das eleições diretas para os cargos 
diretivos dos Tribunais de Justiça.    

n O Judiciário: Como a sra. avalia o papel da 
Justiça no atual contexto político do país?
Juíza Jussara Schittler dos Santos Wandscheer: 
De regra, o espaço da Política sempre se deu no 
âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo. To-
davia, nos últimos anos houve um deslocamento 
para o campo da Justiça. Embora o protagonismo 
do Poder Judiciário já fosse percebido desde o ad-
vento da Constituição de 1988 – isso por conta da 
ampliação de direitos – a crise política nacional 
fez com que questões outrora solvidas nas Casas 

Legislativas desaguassem no Poder Judiciário. O 
desgaste das instituições ligadas à Política, em 
especial dos partidos políticos, ao meu sentir, foi 
o que desencadeou este fenômeno. Não por coin-
cidência fala-se em “judicialização da política”. A 
sociedade – municiada pela mídia – acompanha 
atentamente os desdobramentos da crise e a atu-
ação da Justiça, mas o cidadão precisa assumir 
sua responsabilidade na escolha de seus repre-
sentantes, o que se dá necessariamente pelo pro-
cesso eleitoral.

n O Judiciário: De que forma a sra.  pretende  
atuar em favor da valorização da magistratura 
catarinense?
Juíza Jussara Schittler dos Santos Wandscheer: 
É necessário resgatar a autoestima do Magis-
trado. Hoje, outras carreiras possuem melhores 
condições de trabalho e de remuneração, sem 
ter a carga de responsabilidade e as vedações e 
impedimentos que nos são impostos constitucio-
nalmente.

Este ano tivemos um importante avanço – 
fruto de mais de cinco anos de luta associativa 
– que foi a redução do percentual remuneratório 
entre as entrâncias da carreira. Isso beneficiou 
não só os Juízes que estão na jurisdição, mas 
também todos que se aposentaram sem alçar 
ao Tribunal de Justiça, que é a situação da gran-
de maioria. O aspecto remuneratório, ao meu 
sentir, passa necessariamente pela recompo-
sição do subsídio e pelo retorno do antigo ATS 
(hoje nominado VTM – tempo de valorização da 
magistratura), mas existem aspectos que inde-
pendem de iniciativa ou contribuição de agen-
tes externos (Casas Legislativas ou Executivo). 
Um deles é a implementação da Resolução 
219/2016, do CNJ, que trata da equalização da 
força de trabalho. Outra medida importante para 
a valorização da Magistratura, em especial do 1º 
Grau, que é exatamente a que suporta a maior 
carga de trabalho, é a aprovação de eleições di-
retas para os dirigentes do Tribunal de Justiça. A 
medida, além de valorizar a Magistratura, con-
tribuirá para a democratização da instituição, 
aproximando a administração de sua base.

[ENTREVISTA] 

Juíza Jussara Schittler dos Santos Wandscheer
candidata à presidência da associação dos magistrados catarinenses


